PARECER 044/2016
“Parecer ao Projeto de Lei nº 14/2016-L, de 01 de março de 2016, de iniciativa do N. Rodrigo Nunes de Oliveira, que “torna obrigatória a fixação de adesivos da campanha de conscientização no trânsito ‘COMPARTILHE A RUA – RESPEITO NOSSOS ATLETAS”, em veículos da frota de ônibus urbanos municipais e taxis, e dá outras providências”. 


Apresenta o N. Vereador Rodrigo Nunes de Oliveira, o Projeto de Lei de nº 014/2015, datado de 01 de março de 2016, o qual busca tornar obrigatória a fixação em veículos oficiais, taxis e ônibus, adesivos com frase e logo de campanha de conscientização para respeito ao atleta que utiliza a via pública no âmbito da Estância Turística de São Roque, e dá outras providências.


É o relatório.


Não obstante a meritória iniciativa no N. Vereador, essa Assessoria Jurídica entende que o projeto de lei em estudo não merece prosperar, pois eivado, s.m.j., de vício insanável.


Sabemos que vige entre nós, conforme disciplina o nosso ordenamento Constitucional, o princípio da independência e harmonia entre os poderes.


Esta independência é manifestada pelo fato de cada Poder extrair suas competências legislativas da Carta Constitucional, depreendendo-se, assim, que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não necessitam da confiança nem da anuência dos outros poderes.


No exercício das próprias atribuições os titulares não precisam consultar os outros, nem necessitam de sua autorização e que, na organização das atividades respectivas, cada um é livre, desde que sejam verificadas as disposições constitucionais e infraconstitucionais.


Nesse sentido, violar esta independência estará se algum Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo determinar atribuições ao Poder Executivo.


É latente as inúmeras ações diretas de inconstitucionalidade que são propostas cotidianamente em relação às leis que infringem a Constituição Federal ou Estadual. 


A maior parte delas esbarrava na invasão de competência e violação da independência e harmonia entre os poderes por instituir atribuições para órgãos da Administração Pública, cuja competência privativa cabe a cada Poder. 


Contudo, criar Programas e não instituir referidas atribuições não invade essa competência, como já manifestou-se a contrario sensu o Procurador Geral da Justiça: 

O ato normativo impugnado, de iniciativa parlamentar, é verticalmente incompatível com nosso ordenamento constitucional por violar o principio da separação dos poderes, previsto nos arts. 5o e 47, JT e XIV, da Constituição do Estado, aplicáveis aos Municípios por força do art. 144 da Carta Paulista, "uma vez que "Cabe exclusivamente ao Poder Executivo a criação ou instituição de programas e serviços, nas diversas áreas de gestão, envolvendo os órgãos da Administração Pública Municipal e a própria população". "Assim, quando o Poder Legislativo do Município edita lei criando ou autorizando o Poder Executivo a criar novo programa de governo, , como ocorre, no caso em exame, a criação da campanha Suzano, uma cidade mais segura, invade, indevidamente, esfera que é própria da atividade do Administrador Público, violando o principio da separação dos poderes". 

"Observa-se que o Poder Legislativo não se limitou à criação do programa, ao contrário, determinou sua regulamentação pelo executivo e indicou a Secretaria que teria responsabilidade pelos eventuais custos da campanha.


Entendemos que a iniciativa do Projeto de Lei em questão é competência concorrente, cabendo tanto ao Prefeito, ao Vereador ou à população em geral.


Ocorre que, a despeito de entendermos pela constitucionalidade da iniciativa do projeto pelo vereador, aquele, conforme redigido apresenta vício outro, qual seja, o de conferir atribuições ao Poder Executivo, ato vedado pela legislação pátria, em razão da independência dos poderes.


Esta independência é manifestada pelo fato de cada Poder extrair suas competências legislativas da Carta Constitucional, depreendendo-se, assim, que a investidura e a permanência das pessoas num dos órgãos do governo não necessitam da confiança nem da anuência dos outros poderes.


No exercício das próprias atribuições os titulares não precisam consultar os outros, nem necessitam de sua autorização e que, na organização das atividades respectivas, cada um é livre, desde que sejam verificadas as disposições constitucionais e infraconstitucionais.


A criação de obrigações aos órgãos municipais é atividade nitidamente administrativa, representativa de atos de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades essenciais coletivas, portanto, de competência do Poder Executivo. 


No que tange a obrigação de imposição às empresas concessionárias de transporte coletivo, a situação não se faz distinta. No caso, há contrato administrativo que define as regras e valores que norteiam toda a prestação do serviço público de transporte, instrumento assinado pelo chefe do executivo, bem como pelo representante das empresas.


Qualquer tipo de mudança nos termos da contratação deve ser feita junto ao contrato administrativo pelas partes envolvidas, a fim de que se mantenha intacto o equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

Qualquer tentativa de mudança que não seja apresentada pelas partes contratantes, especialmente pelo Poder que detém a competência para a função administrativa/executiva estará inquinada de vício de iniciativa, que persistirá mesmo que aprovada a medida junto ao plenário dessa Casa de Leis.

A tarefa de administrar o Município, a cargo do Executivo, engloba as atividades de planejamento, organização e direção dos serviços públicos. As regras estabelecidas no Projeto de Lei em deslinde se referem à campanha de respeito ao atleta que transita na via pública, todavia, contém disposições que atribuem atividades ao Poder Executivo.


Em face do exposto, forte na farta doutrina e entendimento jurisprudencial do país, entendemos que o projeto sob exame encontra-se em desconformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal, o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.


Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de “Constituição, Justiça e Redação”, “Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo”. 


Maioria absoluta, única discussão e votação nominal.


São Roque, 16 de março de 2016.
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